
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 230095 - BA (2025/0500009-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JAILSON SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DIEGO RIBEIRO BATISTA - BA028675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FEMINICÍDIO  TENTADO.  GRAVIDADE  CONCRETA. MODUS
OPERANDI. APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.  FUGA  DO  DISTRITO  DA
CULPA.  CONTEMPORANEIDADE.  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS.  CONDIÇÕES  PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental contra decisão monocrática que negou provimento a recurso em habeas
corpus,  no qual se postulava a revogação da prisão preventiva ou a substituição por medidas
cautelares diversas.
2. Pronúncia por tentativa de feminicídio qualificado, perpetrada com extrema violência (cerca de
14 golpes de faca) em contexto de violência doméstica. Prisão preventiva cumprida após evasão
do distrito da culpa por aproximadamente oito meses.

II. Questão em discussão
3. As questões em discussão consistem em saber se: a) mostram presentes e contemporâneos os
fundamentos do art. 312 do CPP para a manutenção da prisão preventiva, diante da gravidade
concreta da conduta e da evasão do distrito da culpa; b) medidas cautelares diversas do art. 319
do CPP seriam suficientes para acautelar a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal;
c) condições pessoais favoráveis afastam a necessidade da prisão preventiva.

III. Razões de decidir
4. A gravidade concreta da conduta, demonstrada pela extrema violência do modus operandi da
conduta  (aproximadamente  14  facadas  em  contexto  de  violência  doméstica),  evidencia
periculosidade e justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública.
5.  A evasão do distrito da culpa por cerca de oito meses revela risco concreto de frustração da
aplicação da lei penal, apto a sustentar a medida extrema e a afastar a alegação de ausência de
contemporaneidade.
6. Medidas cautelares diversas do art. 319 do CPP mostram-se inadequadas e insuficientes diante
do periculum libertatis evidenciado pelo modus operandi e pela fuga.
7. Condições pessoais favoráveis não impedem a decretação ou manutenção da prisão preventiva
quando presentes os requisitos legais.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. A gravidade concreta do delito, evidenciada pelo modus operandi, autoriza a prisão preventiva
para garantia da ordem pública. 2. A fuga do distrito da culpa por período significativo legitima a
prisão preventiva para assegurar a aplicação da lei penal. 3. Não há que se falar em ausência de
contemporaneidade como justificativa hábil a infirmar a necessidade de manutenção da prisão
preventiva,  notadamente  quando  presente  a  gravidade  concreta  do  delito,  além  da  fuga  do
acusado, que obstaculizam o esgotamento do periculum libertatis. 4. Medidas cautelares diversas
do art. 319 do CPP não se prestam a acautelar a ordem pública ou a aplicação da lei penal quando
demonstrado periculum libertatis em concreto. 5.  Condições pessoais favoráveis não afastam a
prisão preventiva quando atendidos os requisitos do art. 312 do CPP.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 413, § 3º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n. 177.245/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, j. 14/8/2023; STJ, AgRg no HC n. 811.158/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, j.  25/4/2023; STJ, AgRg no HC n.  782.478/RS, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j.  27/3/2023; STJ, AgRg no RHC n.  151.044/RS, Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.  14/09/2021; STJ, AgRg no RHC n. 202.808/SC,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.  4/11/2024; STJ, RHC n.  201.725/PR, Rel. Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 12/11/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
. NO RECURSO EM HABEAS CORPUS PRISÃO PREVENTIVA.

FEMINICÍDIO TENTADO. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS
 APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO DISTRITO DAOPERANDI.

CULPA. CONTEMPORANEIDADE. MEDIDAS CAUTELARES
. ALTERNATIVAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS AGRAVO

IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que negou provimento a recurso em habeas
, no qual se postulava a revogação da prisão preventiva ou a substituição por medidascorpus

cautelares diversas.

2. Pronúncia por tentativa de feminicídio qualificado, perpetrada com extrema violência (cerca
de 14 golpes de faca) em contexto de violência doméstica. Prisão preventiva cumprida após
evasão do distrito da culpa por aproximadamente oito meses.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. As questões em discussão consistem em saber se: a) mostram presentes e contemporâneos os
fundamentos do art. 312 do CPP para a manutenção da prisão preventiva, diante da gravidade
concreta da conduta e da evasão do distrito da culpa; b) medidas cautelares diversas do art. 319
do CPP seriam suficientes para acautelar a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal; c)
 condições pessoais favoráveis afastam a necessidade da prisão preventiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A gravidade concreta da conduta, demonstrada pela extrema violência do da modus operandi 
conduta (aproximadamente 14 facadas em contexto de violência doméstica), evidencia
periculosidade e justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública.

5. A evasão do distrito da culpa por cerca de oito meses revela risco concreto de frustração da
aplicação da lei penal, apto a sustentar a medida extrema e a afastar a alegação de ausência de
contemporaneidade.

6. Medidas cautelares diversas do  do CPP mostram-se inadequadas e insuficientes diante art. 319
do  evidenciado pelo e pela fuga. periculum libertatis  modus operandi 

7. Condições pessoais favoráveis não impedem a decretação ou manutenção da prisão preventiva
quando presentes os requisitos legais.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A gravidade concreta do delito, evidenciada pelo , autoriza a prisão preventiva modus operandi
 2. para garantia da ordem pública. A fuga do distrito da culpa por período significativo legitima

 3. Não há que se falar em ausência dea prisão preventiva para assegurar a aplicação da lei penal.
contemporaneidade como justificativa hábil a infirmar a necessidade de manutenção da prisão
preventiva, notadamente quando presente a gravidade concreta do delito, além da fuga do
acusado, que obstaculizam o esgotamento do  4.  periculum libertatis. Medidas cautelares diversas
do  do CPP não se prestam a acautelar a ordem pública ou a aplicação da lei penal art. 319

 5. quando demonstrado  em concreto. periculum libertatis Condições pessoais favoráveis não
afastam a prisão preventiva quando atendidos os requisitos do  do CPP. art. 312

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 413, § 3º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Rogerio Schietti177.245/SC,
Cruz, Sexta Turma, j.  STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares 14/8/2023; 811.158/MG,
da Fonseca, Quinta Turma, j.  STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Antonio 25/4/2023; 782.478/RS,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j.  STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. 27/3/2023; 151.044/RS,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.  STJ, AgRg no RHC n.  14/09/2021; 202.808/SC,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.  STJ, RHC n.  Rel. Min. 4/11/2024; 201.725/PR,
Daniela Teixeira, Quinta Turma, j.   12/11/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JAILSON SANTOS DA SILVA
 contra a decisão de fls. 158-166 (e-STJ), que negou provimento ao recurso em . habeas corpus
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O agravante alega, em síntese, a ausência de contemporaneidade, visto que a prisão
preventiva deve se fundar em “risco presente” e em “fatos novos ou atuais”, ressaltando que uma
fuga pretérita já neutralizada pela captura, não evidencia perigo atual. 

Pontua a falta de fundamentação idônea e concreta, tendo em vista que a gravidade
em abstrato e referências genéricas à ordem pública não demonstram periculum libertatis
individualizado; uma mera menção ao  não é suficiente modus operandi

Sustenta a existência de condições pessoais favoráveis, como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, argumentando que a manutenção da custódia é excessiva e viola
o princípio da homogeneidade. Afirma o  cabimento de medidas cautelares alternativas. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, havendo prova da existência do crime e
indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do  do Código de art. 312
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

O Tribunal de Justiça assim entendeu acerca da prisão preventiva:
 
"[...] O Paciente foi pronunciado pela suposta prática do crime de tentativa de
feminicídio qualificado contra sua ex-companheira.
Segundo a denúncia (ID 91983289), o crime foi cometido com extrema violência,
tendo o Paciente desferido cerca de 14 (quatorze) facadas contra a vítima, in verbis:
“(...) no dia 04 de fevereiro de 2023, por volta das 22:30 horas, a vítima estava em
uma reunião de amigos e família, e estava sentada ao lado do denunciado, quando
este pegou a vítima pela mão e a levou até a cozinha, momento em que a vítima ficou
encostada na parede e o réu à sua frente, quando (a vítima) começou a sentir
pontadas na barriga, não percebendo, de imediato, o que lhe acontecia, mas ao olhar
para baixo, percebeu que estava sendo furada pelo denunciado (em torno de 14
facadas), devido à quantidade de sangue (...) multo”.
Infere-se dos informes judiciais (ID 92139996) que a prisão preventiva foi decretada
em  mas o mandado só foi cumprido em  na Comarca de  16/07/2024,  18/03/2025,

 pois o Paciente se evadiu do distrito da culpa, permanecendo foragidoBarreiras/BA,
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por aproximadamente 08 (oito) meses. Ao proferir a sentença de pronúncia, em
 o Magistrado a quo manteve a segregação cautelar, mediante os03/10/2025,

seguintes fundamentos:
“Entendo que os critérios para a manutenção da prisão preventiva do acusado, já
analisados na Decisão de ID 499057994, permanecem no momento de prolação desta
Sentença de pronúncia, não havendo fato novo que permita a modificação do status
prisional. Ressalto que a prisão preventiva, apesar de ser medida excepcional, se
justifica pela manutenção da ordem pública, por haver prova da existência do crime,
indício suficiente de autoria (conforme já demonstrado nesta Sentença) e perigo
gerado pelo estado de liberdade do réu, uma vez que há indícios de prática de tentativa
de homicídio contra a sua ex-companheira, crime tido como gravíssimo em nosso
ordenamento jurídico, seguindo as determinações do  do Código de Processo art. 312
Penal. Ademais, é imperioso ressaltar que, logo após os fatos apurados nesta Ação
Penal, o réu evadiu-se do distrito de culpa, vindo a ser encontrado somente 08 meses
depois de expedido o mandado de prisão preventiva, no Município de Barreiras/BA.
Assim, faz-se necessária a manutenção de sua prisão preventiva, não apenas pela
periculosidade em concreto do acusado, mas também com o escopo assegurar a
aplicação da lei penal. No que toca ao estado de saúde do réu, o Relatório de Saúde
juntado no ID 514070892 informa que o Conjunto Penal de Barreiras ‘possui
condições de oferecer tratamento médico adequado, disponibilizando todas as
medicações prescritas e com assistência de uma equipe multiprofissional’. Não há,
portanto, óbice à manutenção da prisão preventiva do acusado na referida unidade.
Destarte, MANTENHO A PRISÃO PREVENTIVA do réu JAILSON SANTOS DA
SILVA, devendo ele permanecer em segregação cautelar, ressalvada a hipótese de
fatos novos autorizadores da concessão do direito de responder em liberdade. ” (ID
91983290 – grifos no original e aditados).

[...]
É válido ressaltar que a jurisprudência pátria admite a fundamentação per relationem,
ou seja, a remissão aos fundamentos de decisões anteriores, como ocorreu no caso,
não havendo que se falar em nulidade ou ausência de fundamentação, conforme
precedentes do STJ:
[...]
Ademais, a decisão que manteve a prisão preventiva na pronúncia encontra-se
devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito e na periculosidade do
agente, evidenciadas pelo modus operandi. A extrema violência empregada
(aproximadamente 14 facadas), em contexto de violência doméstica, extrapola a
gravidade inerente ao tipo penal e justifica a medida extrema para a garantia da
ordem pública.
Ora, é assente na jurisprudência pátria que a gravidade em concreto do delito e seu
modus operandi são motivos idôneos a justificarem a custódia cautelar, resguardando
além da ordem pública, a aplicação da lei penal.
Com efeito, o STJ, no HC 189974 PR  entendeu que não há2010/0206445-5,
constrangimento ilegal quando apontados elementos concretos dos autos ensejadores
da necessidade da custódia cautelar para a garantia da ordem pública, em razão da
gravidade concreta do delito.” (e-STJ, fls. 85-90).
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Na hipótese, verifica-se que o Julgador, atento ao disposto no  § 3º, do art. 413,
Código de Processo Penal, manteve, fundamentadamente, a prisão cautelar do acusado decretada
para assegurar a ordem pública, porque inalteradas as razões que a justificaram.

Conforme se verifica a prisão preventiva está devidamente fundamentada,
considerando que o agravante teria tentado matar a vítima, sua ex-companheira, mediante golpes
de faca, em torno de 14. Consta que o acusado se evadiu do distrito da culpa, permanecendo
foragido por aproximadamente oito meses.

Dessa forma, a custódia preventiva está adequadamente motivada em elementos
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública e a
aplicação da lei penal, pois a periculosidade social do agravante está evidenciada no modus

 do ato criminoso e na fuga do acusado.operandi

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. FEMINICÍDIO TENTADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade desde que
não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do
caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além
disso, deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e
315 do CPP).
2. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, é fundamento idôneo para a
decretação da segregação ante tempus, em casos de crime contra a vida, a gravidade
concreta da conduta, depreendida por sua magnitude e seu modus operandi.
3. No caso, o Juiz fundamentou o risco que a liberdade do réu, suspeito de
feminicídio tentado, representa para a ordem pública, pois registrou o seu
deslocamento, de um estado a outro, para atingir o suposto intento homicida, o
número de facadas, a extrema violência perpetrada na presença de outras
pessoas, a objetificação da mulher e o motivo da conduta. Está delineada a
periculosidade social do denunciado e a imprescindibilidade da medida extrema
para salvaguarda da integridade física e psicológica principalmente da ofendida.
4. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,177.245/SC,
julgado em  DJe de  grifou-se). 14/8/2023,  17/8/2023,
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. CONDENAÇÃO PELO
TRIBUNAL DO JÚRI. REPRIMENDA DE 21 ANOS DE RECLUSÃO E 1 ANO, 1
MÊS E 15 DIAS DE DETENÇÃO, EM REGIME INICIAL FECHADO. PRISÃO
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PREVENTIVA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.
INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GRAVIDADE CONCRETA.
PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO DA CULPA.
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em violação ao princípio da presunção de inocência, pois o
magistrado Presidente do Tribunal do Júri, ao proferir a sentença, não determinou a
execução provisória da pena, mas apenas manteve a prisão preventiva imposta no
curso da ação penal.
2. Os fundamentos da prisão preventiva não foram submetidos à análise do Tribunal
de origem, que não se manifestou sobre a questão, o que obsta seu exame direto por
esta Corte Superior sob pena de se incidir em indevida supressão de instância.
3. Ainda que assim não o fosse, a manutenção da segregação cautelar na
sentença condenatória foi adequadamente justificada pelo Magistrado
Presidente do Tribunal do Júri na necessidade de garantir a ordem pública,
tendo em vista a frieza e periculosidade do agente, evidenciadas pelo modus
operandi empregado - o paciente descumpriu as medidas protetivas
estabelecidas em favor da vítima e a matou, desferindo 3 golpes de faca na
região do tórax.
4. A propósito, de acordo com entendimento do Supremo Tribunal Federal "A
gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, evidenciada pelo
modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia
preventiva" (HC n. 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda
Turma, julgado em  DJe . 5/12/2022,  10/1/2023)
5. Além disso, destacou-se que a necessidade da medida extrema para assegurar
a aplicação da lei penal, pois o réu se evadiu do distrito da culpa. Sobre o tema,
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que "a fuga do
distrito da culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da
asseguração da aplicação da lei penal" (AgRg no HC n.  Relator568.658/SP,
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em  DJe . 4/8/2020,  13/8/2020)
6. Registre-se, ainda, que "a existência de édito condenatório enfraquece a presunção
de não culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo alterações do
quadro fático, conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n.  Rel.105.918/BA,
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em

 DJe .12/03/2019,  25/03/2019)
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta811.158/MG,
Turma, julgado em  DJe de  grifou-se). 25/4/2023,  28/4/2023,

Nesse contexto, é inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois
a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do paciente indicam que a ordem
pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: AgRg no RHC n. 202.808/SC,
Rel. Min. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de 4/11/2024,  6/11/2024;
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AgRg no HC n.  Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJe936.089/SP,  13/11/2024,
de  AgRg no HC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 18/11/2024; 938.480/PE,
Turma, julgado em  DJe de 13/11/2024,  19/11/2024.

Ademais, o fato de o acusado possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte:
RHC n.  Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJe de201.725/PR,  12/11/2024,

 AgRg no HC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta19/11/2024; 938.480/PE,
Turma, julgado em  DJe de  AgRg no HC n.  Rel. Min, Og 13/11/2024,  19/11/2024; 946.395/MS,
Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJe de 4/11/2024,  7/11/2024.

No tocante à tese de ausência de contemporaneidade, o Tribunal de origem entendeu
que:

 
“No tocante à contemporaneidade, é cediço que ela não se reporta ao “momento da
prática supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito
tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a
efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam
presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii)
da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação
da lei penal" (STF, HC 192519 AgR-segundo, Rel. Rosa Weber, Primeira Turma, D
Je . 9/2/2021)
Em outras palavras, a contemporaneidade deve ser analisada como uma noção que
abarca a atualidade e pertinência dos riscos que a liberdade do indivíduo representam
para a sociedade e para o processo penal.
No caso sob análise, não há que se cogitar de ausência de contemporaneidade da
medida cautelar. Com efeito, infere-se dos documentos que instruem o writ e dos
informes judiciais que o Paciente permaneceu foragido durante, pelo menos, 08 (oito)
meses, a evidenciar a sua intenção de frustrar a persecução penal e, por conseguinte,
a aplicação da lei penal. Nesses termos, a evasão após a prática delitiva é fundamento
idôneo para a segregação cautelar.
A propósito, o STJ tem entendimento reiterado no sentido de que constitui
fundamento para decretação da prisão preventiva a evasão do acusado do distrito da
culpa, conforme transcrição in verbis [...]” (e-STJ, fls. 91-92).

Na espécie, não há que se falar em ausência de contemporaneidade como
justificativa hábil a infirmar a necessidade de manutenção da prisão preventiva, notadamente
pela gravidade concreta do delito que obstaculiza o esgotamento do , bem periculum libertatis
como pela fuga do acusado que teve o mandado de prisão cumprido somente em  na 8/03/2025
Comarca de  (e-STJ, fl. 86).Barreiras/BA

Sobre o tema:
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE
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FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL, DE INDÍCIOS SUFICIENTES
DE AUTORIA E DE REQUISITOS AUORIZADORES DA CUSTÓDIA.
QUESTÕES NÃO APRECIADAS PELO COLEGIADO ESTADUAL.
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO POR ESTA CORTE. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. As alegações de ausência de fundamentação do decreto prisional, de ausência de
indícios suficientes de autoria e de requisitos atuorizadores da custódia não foram
apreciados pelo Tribunal a quo, razão pela qual esta Corte não pode delas conhecer,
sob pena de configuração do chamado habeas corpus per saltum, a ensejar verdadeira
supressão de instância e violação aos princípios do duplo grau de jurisdição e do
devido processo legal substancial.
2. Na hipótese, não há que se falar em ausência de contemporaneidade, diante
da gravidade concreta da conduta, prática, em tese do crime de homicídio
triplamente qualificado para assegurar outro delito, tráfico de entorpecentes,
além de o acuasado ter permanecido foragido por quase um ano até o
cumprimento do mandado de prisão.
3. Condições subjetivas favoráveis do agravante não impedem a prisão cautelar, caso
se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação
provisória. Precedentes.
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas
no  do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública, art. 319
notadamente diante da gravidade concreta do delito.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta782.478/RS,
Turma, julgado em  DJe de  grifou-se). 27/3/2023,  30/3/2023,
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICIDIO
QUALIFICADO. PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
ANÁLISE DOS REQUISITOS.  PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. ART. 316,
PRAZO NÃO PEREMPTÓRIO. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO
COM RECOMENDAÇÃO.
1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza
o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em
julgado (art. 5o, LXI, LXV, LXVI e  IX, da CF). art. 93,
2. Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do
imputado, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do
Código de Processo Penal. 3. Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal
Federal, e agora normatizada a partir da edição da Lei n.°  que a decisão13.964/2019,
esteja pautada em motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma cm
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abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas
e vazias sobre a gravidade do crime (HC n.°  Rei. Ministro FELIX321.201/SP,
FISCHER, Quinta Turma, julgado em  DJe  HC n.°  6/8/2015,  25/8/2015; 296.543/SP,
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em  DJe 2/10/2014,

.13/10/2014)
4. Acerca da contemporaneidade da medida extrema, como bem destacado pelo
Ministro Sebastião Reis Júnior, no julgamento do HC n.º  "a661.801/SP,
Suprema Corte entende que diz respeito aos motivos ensejadores da prisão
preventiva e não ao momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja,
é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal
longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo
com o transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à
ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou,
ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal" (AgR no HC n.º
190.028, Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe  (HC n.º  11/2/2021)

 Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,661.801/SP,
julgado em  DJe 22/6/2021,  25/6/2021)
5. No caso, consta dos autos que o recorrente é integrante de facção criminosa e, na
função de possível executor de desafetos, praticou homicídio relacionado a conflitos
decorrentes do tráfico de drogas.
6. O prazo estabelecido no  parágrafo único, do CPP para revisão da custódia art. 316,
cautelar, a cada 90 (noventa) dias, não é peremptório e eventual atraso na execução
desse ato não implica reconhecimento automático da ilegalidade da prisão.
7. Agravo regimental a que se nega provimento. Recomendação ao Juízo
processante, que revise a necessidade da manutenção da prisão, nos termos do que
determina o  do CPP, com as alterações promovidas pela Lei n.°  art. 316 13.964/2019.
”
(AgRg no RHC  Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,151.044/RS,
QUINTA TURMA, julgado em  DJe  grifou-se). 14/09/2021,  20/09/2021,

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 230.095 / BA

Número Registro: 2025/0500009-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
80023571920238050154 80605823820258050000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAILSON SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DIEGO RIBEIRO BATISTA - BA028675
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAILSON SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DIEGO RIBEIRO BATISTA - BA028675
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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